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APRESENTAÇÃO

Em O DIREITO ENQUANTO FENÔMENO MULTIDIMENSIONAL 3, coletânea de 
vinte capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, congregamos discussões e 
temáticas que circundam a grande área do Direito a partir de uma ótica que contempla as 
mais vastas questões da sociedade.

Temos, no presente volume, cinco grandes grupos de reflexões que explicitam essas 
interações. Neles estão debates que circundam estudos em direito das famílias; estudos 
em meio ambiente, justiça e sustentabilidade; estudos em inovações tecnológicas, direito 
e sociedade; estudos em direito e suas inter e transdisciplinaridades; e outras temáticas.

Estudos em direito das famílias traz análises sobre fidelidade recíproca, indenização, 
proteção da intimidade e privacidade de crianças e adolescentes, princípio da afetividade e 
processo de mediação em conflitos de família.

Estudos em meio ambiente, justiça e sustentabilidade aborda questões como 
tutela do meio ambiente, construção normativa, defensoria pública, cemitérios privados e 
impactos ambientais. 

Em estudos em inovações tecnológicas, direito e sociedade são verificadas 
contribuições que versam sobre inteligência artificial, ética e internet

Estudos em direito e suas inter e transdisciplinaridades possibilita colaborações 
sobre direito, história, literatura, cinema, psicologia e filosofia.

No quinto momento, outras temáticas, temos leituras sobre globalização, pluralismo 
jurídico, indicações geográficas, escola, presunção de inocência, processo administrativo, 
princípio da fungibilidade e previdência.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: O presente artigo visa a estudar a 
importância e necessidade de vigilância das 
redes sociais das crianças e adolescentes no 
mundo contemporâneo, sendo que tal tarefa é 
de incumbência da família, da sociedade e do 
Estado que tem por obrigação legal zelar pela 
integridade física e psíquica dos menores de 
idade. Na sociedade da informação, as redes 
sociais ganharam destaque, eis que se trata de 
uma das principais formas de se estabelecer 
o diálogo e de manifestação do pensamento, 
necessitando assim de cuidados e limites, para se 

evitar qualquer afronta aos direitos fundamentais 
dos próprios usuários e de outrem. O método que 
será utilizado foi o jurídico-teórico e o raciocínio 
dedutivo. 
PALAVRAS-CHAVE: Família; redes sociais; 
intimidade; privacidade; direitos fundamentais; 
sociedade da informação.

FAMILY: ITS ROLE IN PROTECTING THE 
INTIMACY AND PRIVACY OF CHILDREN 

AND ADOLESCENTS IN SOCIAL 
NETWORKS

ABSTRACT: This article aims to study the 
importance and need of surveillance of social 
networks of children and adolescents in the 
modern world, and this task is the responsibility of 
the family, which has the legal obligation to ensure 
the physical and mental integrity of children under 
age. In the information society, social networks 
have gained prominence, as one of the main 
ways to establish dialogue and manifestation of 
thought, thus requiring care and limits, to avoid 
any affront to the fundamental rights of users 
themselves and others. The method that will be 
used was the theoretical legal and deductive 
reasoning.
KEYWORDS: Family; social networks; intimacy; 
privacy; fundamental rights; information society.

1 |  INTRODUÇÃO 
Segundo prescreve o Estatuto da Criança 

e do Adolescente (ECA- Lei 8.069/1990), 
considera-se criança, a pessoa com até doze 
anos incompletos, e adolescente aquela entre 

https://wwws.cnpq.br/cvlattesweb/PKG_MENU.menu?f_cod=B3D368D2336F7E21329C990475D60F3E
http://lattes.cnpq.br/5202705522000286
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doze e dezoito anos de idade, sendo dever da família, da sociedade e do Estado zelar, de 
forma prioritária, pelos direitos e garantias fundamentais de tais indivíduos, destacando-se 
o direito à vida, à dignidade, à educação, à cultura, dentre outros.

Dessa forma, em tempos de Sociedade da Informação, as relações humanas estão 
sendo cada vez mais digitais do que físicas, e a ferramenta mais utilizada para a troca de 
ideias, exposição do pensamento, circulação de conteúdos são as redes sociais, que estão 
cada vez mais populares no mundo contemporâneo. Difícil a pessoa que não possua uma 
rede social, seja Facebook, Instagram, Twitter, Tumblr, dentre outros.

A grande questão é que crianças e adolescentes cada vez mais têm participado das 
redes sociais, sendo correto afirmar que há aspectos positivos e negativos, destacando-se 
que são favoráveis e excelentes para comunicação e interação pessoal. Contudo, o uso 
inadequado pode causar danos na esfera psíquica, física, moral e intelectual dos menores 
de idade, afrontando direitos da personalidade, tais como a honra, privacidade e intimidade, 
tendo em vista que ainda não possuem maturidade e desenvolvimento psíquico suficiente 
para encarar uma rede social tão ampla e heterogênea. 

Dessa forma, no primeiro tópico do presente trabalho, é tratada a questão da 
sociedade da informação, com o advento da Internet e das redes sociais, analisando 
tanto seus aspectos positivos quanto negativos. O segundo tópico estuda a proteção 
internacional, constitucional e legal que o ordenamento jurídico reserva às crianças e 
aos adolescentes, demonstrando a relevância e importância do tema. No tópico seguinte, 
verifica-se a temática do uso das redes sociais pelas crianças e adolescentes, estudando 
os danos que tal uso pode gerar, definindo de maneira precisa alguns direitos fundamentais 
que poderão ser afrontados pelo mau uso, tais como a intimidade, privacidade e a honra, 
assim como os limites que devem ser impostos, especialmente pela família aos jovens 
usuários das redes.

2 |  SOCIEDADE DA INFORMAÇÃO, INTERNET E REDES SOCIAIS 
Nas últimas décadas, o mundo tem vivenciado o fenômeno da globalização, que é 

decorrente dos avanços tecnológicos e que trouxe enormes benefícios para a sociedade 
como um todo, por meio da facilitação ao acesso à informação e, muitas vezes, ao 
conhecimento, de forma praticamente imediata, ocasionando, assim, o rompimento das 
barreiras físicas e geográficas, sendo a Internet a ferramenta mais popular e utilizada pelos 
usuários na era da informação.

Nas palavras de Cineiva Campoli Paulino Tono, a partir da década de 1990, ocorreu 
a expansão da internet em todo o mundo como uma tecnologia dotada de mecanismos para 
o armazenamento, a troca e a divulgação de dados e informações, aliando os recursos da 
informática e da telecomunicação.1

1  TONO, Cineiva Campoli Paulino. Tecnologia e Dignidade Humana- Mecanismos de Proteção das Criançase 
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Assim, a internet, que é meio pelo qual a informação é transmitida, passou a ser 
considerada um poder nas mãos de quem a possui, tendo em vista a ampla gama de 
possibilidades que esta proporciona em todas relações existentes, seja pessoal, comercial, 
etc. A internet e os meios tecnológicos necessários a seu acesso atualmente são questões 
centrais na vida social, econômica e política dos seres humanos, sendo indispensáveis 
para o exercício dos direitos e liberdades na sociedade pós-moderna.

É possível entender a internet como uma criação humana que oferece possibilidades 
diversas de expressão, sendo um espaço de manifestação multicultural.2

Nessa toada, com o amplo acesso à informação, vivencia-se a sociedade da 
informação, sociedade do conhecimento, ou, segundo o sociólogo espanhol, Manuel 
Castells, sociedade em rede. Barreto Junior define a Sociedade em rede como um novo 
padrão de sociabilidade humana, que resulta das transformações dos paradigmas sociais, 
econômicos, tecnológicos, culturais e jurídicos, inauguradas com o advento da Sociedade 
da Informação.3

Assim, sob o ponto de vista de Pierre Lévy, a cada minuto que passa, novas pessoas 
passam a acessar a Internet, novos computadores são interconectados, novas informações 
são injetadas na rede. Quanto mais o ciberespaço se amplia, mais ele se torna “universal”, 
e o mundo informacional se torna totalizável.4 

Nesse sentido, atualmente, por intermédio da conexão à internet, uma das formas 
mais utilizadas para o diálogo, troca de ideias e manifestação do pensamento são as redes 
sociais, que possibilitam que os usuários se conectem onde quer que estejam de forma 
instantânea/ imediata.

Segundo Raquel Recuero, as redes sociais são as estruturas dos agrupamentos 
humanos, constituídas pelas interações, que constroem os grupos sociais. Nessas 
ferramentas, essas redes são modificadas, transformadas pela mediação das tecnologias 
e, principalmente, pela apropriação delas para a comunicação.5

As redes sociais facilitam a aproximação entre as pessoas, permitem que 
cada indivíduo faça uma publicação ou postagem de qualquer tipo de conteúdo e que, 
dependendo do tamanho da sua rede de contatos, irá atingir um número inimaginável de 
pessoas ao redor do mundo.6

Pode-se afirmar que as redes sociais, o mais famoso instrumento de troca de ideias 

Adolescentes na era digital. Curitiba: Juruá, 2017, p. 23.
2  FIORILLO, Celso Antonio Pacheco. A sociedade da Informação e o Meio Ambiente Digital em face do Exercício da 
Cidadania e Dignidade do Adolescente como Pessoa Humana. CAVALCANTI, Ana Elizabeth Lapa Wanderley; LEITE, 
Flávia Piva Almeida; LISBOA, Roberto Senise (coord). Direito da Infância, juventude, idoso e pessoas com deficiên-
cia. São Paulo: Atlas, 2014, p. 91.
3  BARRETO JUNIOR, Irineu Francisco. Proteção da Privacidade e de Dados Pessoais na Internet: O Marco civil da 
rede examinado com fundamento nas teorias de Zygmunt Bauman e Manuel Castells. SIMÃO FILHO, Adalberto (org). 
Direito E Internet III – Marco Civil Da Internet Lei 12.965/2014 TOMO I. São Paulo: Quartier Latin, 2015, p. 407.
4  LEVY, Pierre. Cibercultura. São Paulo: Editora 34, 2010, p. 113.
5 RECUERO, Raquel. Redes sociais na internet. Porto Alegre: Editora Sulina, 2009, p. 47.
6  FAUSTINO, André. Fake News e a liberdade de expressão nas redes sociais na Sociedade da Informação. 2018. 
Tese (Mestrado em Direito), Faculdades Metropolitanas Unidas, São Paulo, 2018, p. 49.
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e manifestação do pensamento dos dias atuais, ou seja, da sociedade da informação, 
possui aspectos positivos e negativos.

No âmbito positivo, as redes sociais possuem a capacidade de aglutinar e reunir 
pessoas, e exposição de ideias, inclusive de cunho educacional, facilitação de acesso a 
diversos conteúdos, comércio eletrônico, interação social, dentre outros. 

Por outro lado, as redes sociais também apresentam aspectos negativos, e, nessa 
linha, nas palavras de Faustino:

Elas possuem a capacidade de aglutinar e reunir pessoas; permitem a 
exposição da vida particular (espetacularização) sem compromisso com os 
resultados que isso pode implicar; facilitam o exercício de um individualismo 
exacerbado, mesmo dentro e um ambiente que estimula a interação coletiva; 
dão outro sentido ao conceito de informação, já que a difusão e criação desse 
conteúdo pode caber à qualquer pessoa conectada nas redes e; permitem 
que cada individuo em sua própria completude apenas mostre fragmentos do 
seu próprio eu, criando a possibilidade de não correlação do perfil no interior  
a rede social com a real manifestação desse individuo dentro de uma noção 
de realidade efetiva.7

Denota-se que todos que fazem uso das redes sociais estão sujeitos ao seu lado 
obscuro, caso seja utilizada de forma ilimitada e sem qualquer responsabilidade e senso 
por parte dos usuários, ou até mesmo de terceira pessoa, que poderá divulgar conteúdos 
sem autorização, expor a vida do outro, sendo prejudicial a diversas searas da vida, seja 
na pessoal, profissional, acadêmica, etc.

Assim, conforme será exposto no tópico a seguir, merece total atenção a figura 
das crianças e adolescentes, bem como o acesso de tais sujeitos às redes sociais, que, 
mediante o uso de tal ferramenta eletrônica, assumirão um posto de comando ao caminhar 
da maneira cega e visivelmente inconsequente, valendo-se de recursos praticamente 
desconhecidos.

3 |  A PROTEÇÃO CONSTITUCIONAL, INTERNACIONAL E LEGAL DAS 
CRIANÇAS E ADOLESCENTES

A Constituição Federal de 1988 dispõe, por meio de seu artigo 227, que crianças 
e adolescentes formam um grupo de pessoas que merecem atenção especial, possuindo 
direitos específicos e demandam proteção especial tanto da família, da sociedade e do 
Estado. Nesse sentido, segue abaixo a transcrição completa do artigo constitucional em 
comento:

Artigo 227, caput: É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à 
criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, 
à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, 
à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, 

7  FAUSTINO, André. Fake News e a liberdade de expressão nas redes sociais na Sociedade da Informação. 2018. 
Tese (Mestrado em Direito), Faculdades Metropolitanas Unidas, São Paulo, 2018, p. 58.
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além de coloca-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão.8 

A Constituição Federal, na linha que estabelece sobre a dignidade da pessoa 
humana, não se olvidou daqueles que objetivamente necessitam de tratamento desigual, 
exatamente para assegurar o princípio de “tratar desigualmente os desiguais”, como se 
depreende do que estabelece o princípio da igualdade em todas as Cartas pós-modernas.9

A Carta Magna dispõe também em seu artigo 229, que os pais têm o dever de assistir, 
criar e educar os filhos menores, e os filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar 
os pais na velhice, carência ou enfermidade. Conforme preceitua Ives Gandra da Silva 
Martins, tal dispositivo constitucional é de conteúdo programático, que, todavia, merece 
encômios, por veicular princípio de direito natural da obrigação dos pais de cuidarem de 
seus filhos menores e dos filhos maiores de cuidarem de seus pais na velhice, carência ou 
enfermidade, vale dizer, valorizando o sentido da união familiar.10

Antonio Jorge Pereira Júnior destaca também os documentos de caráter internacional 
destinados à proteção das crianças e adolescentes e que serviram de moldura à disciplina 
pátria, em especial para a edição do Estatuto da Criança e Adolescente:

A Declaração de Genebra, de 1924  onde se declarou a necessidade de 
proclamar à criança uma proteção especial); a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos da ONU, de 8 de dezembro de 1948, que destaca para a 
criança o direito a cuidados e assistência especiais; a Declaração Universal 
dos Direitos da Criança, de 20 de novembro de 1959, na qual se faz menção à 
proteção especial e se diz que os Estados deverão criar políticas legislativas 
visando a atender ao interesse superior da criança; a Convenção Americana 
de Direitos Humanos, de 1969, ratificada pelo Brasil em novembro de 1992, 
por meio do Decreto nº 678, dispondo, no art. 19 que “ toda criança tem direito 
às medidas de proteção que sua condição de menor requer, por parte da 
família, da sociedade e do Estado”; a Convenção Internacional dos Direitos 
da Criança e do Adolescente, de 1989- 30 anos após a Declaração que, 
diferentemente desta, vinculava apenas moralmente-, assimilada pelo sistema 
nacional com o Decreto nº 99.710, de 21 de novembro de 1990; as Regras de 
Beijyng, estabelecidas na Assembleia Geral da ONU de 29 de novembro de 
1985 (Resolução 40.33), definindo normas para a administração da Justiça 
da Infância e da Juventude; as Diretrizes de Riad, a respeito da prevenção à 
delinquência juvenil e Regras mínimas das Nações Unidas da ONU de 1990.11

Nessa toada, após dois anos da promulgação da Constituição Federal, foi 
sancionada a Lei 8.069/1990, conhecida como ECA (Estatuto da Criança e do Adolescente) 

8  BRASIL, Constituição Federativa da República do Brasil, São Paulo, Saraiva, 2018, p. 158.
9  FIORILLO, Celso Antonio Pacheco. A sociedade da Informação e o Meio Ambiente Digital em face do Exercício da 
Cidadania e Dignidade do Adolescente como Pessoa Humana. CAVALCANTI, Ana Elizabeth Lapa Wanderley; LEITE, 
Flávia Piva Almeida; LISBOA, Roberto Senise (coord). Direito da Infância, juventude, idoso e pessoas com deficiên-
cia. São Paulo, Atlas, 2014, p. 109.
10  MARTINS, Ives Gandra da Silva. A Criança, o Idoso e o Deficiente na Constituição Federal. CAVALCANTI, Ana Eli-
zabeth Lapa Wanderley; LEITE, Flávia Piva Almeida; LISBOA, Roberto Senise (coord). Direito da Infância, juventude, 
idoso e pessoas com deficiência. São Paulo, Atlas, p. 19.
11  PEREIRA JUNIOR, Antonio Jorge. Sistema e rede de proteção dos direitos da criança e do adolescente. Centralida-
de do Conselho Tutelar. CAVALCANTI, Ana Elizabeth Lapa Wanderley; LEITE, Flávia Piva Almeida; LISBOA, Roberto 
Senise (coord). Direito da Infância, juventude, idoso e pessoas com deficiência. São Paulo: Atlas, 2014, p. 65.
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que busca regulamentar de forma detalhada os princípios estabelecidos no artigo 227 da 
CF, dispondo, dentre outros, do artigo 7º a 14, o direito à vida e à saúde, do artigo 15 ao 
18, o direito à liberdade, ao respeito e à dignidade, e, do artigo 19 ao 52-D, o direito à 
convivência familiar e comunitária.

Em seus artigos, o texto legal do Estatuto da Criança e do Adolescente-ECA tem 
como ponto de partida o princípio da proteção integral, ou seja, crianças e adolescentes 
devem ser protegidos e assistidos pelo Estado, pela família e pela sociedade com prioridade 
e garantias de direitos básicos. 

Merece destaque o artigo 70, do referido diploma legal que estabelece o direito 
da prevenção, no sentido de que é dever de todos prevenir a ocorrência de ameaça ou 
violação dos direitos da criança e do adolescente. 

Nas palavras de Miguel Machado, o Direito da Criança e do Adolescente adotou 
a Doutrina da Proteção Integral, forçando o reconhecimento da criança e do adolescente 
como sujeitos de direitos, não mais como res, dotados de características especiais. Nesse 
contexto vale mencionar que as crianças e adolescentes são seres completos, mas que se 
encontram (e tão somente isso) em situação de desenvolvimento.12

Assim, verifica-se que as crianças e adolescentes possuem atenção especial, uma 
vez que a infância e a adolescência são períodos críticos, extremamente importantes e 
muitas vezes decisivos para o desenvolvimento mental e físico de tais sujeitos, de vez que 
nessa fase de desenvolvimento humano, além das implicações de cunho fisiológico, têm-se 
também as de cunho psíquico, já que o organismo jovem encontra-se especialmente sensível 
a  influências de fatores ambientais e comportamentos de natureza positiva como negativa.

Segundo Fiorillo, com um capítulo destinado à criança, ao adolescente, pretendeu 
o Texto Magno assegurar algumas prerrogativas fundamentais às pessoas humanas em 
períodos particularmente sensíveis de sua existência.13

Dessa forma, tais sujeitos merecem destaque, haja vista estarem em fase de 
crescimento, seja físico e mental, ainda não possuindo o discernimento necessário e 
suficiente para a tomada de decisões e, por intermédio da educação, convivência família,  
dentre outros fatores, o amadurecimento alcançará o grau máximo e se tornará adulto para 
a prática dos atos da vida civil.

Portanto, no atual mundo globalizado, mediado pela tecnologia, que ensejou 
a facilitação de acesso de todos, independentemente da idade, aos conteúdos digitais, 
merecendo destaque as redes sociais, é dever, especialmente da família, em zelar, 
monitorar, controlar, ou até mesmo, proibir o acesso a tais conteúdos, pois o mau uso 

12  MACHADO, Miguel. A Classificação Etária indicativa e o Direito de Informação no Estado Democrático de Direito. 
CAVALCANTI, Ana Elizabeth Lapa Wanderley; LEITE, Flávia Piva Almeida; LISBOA, Roberto Senise (coord). Direito da 
Infância, juventude, idoso e pessoas com deficiência. São Paulo: Atlas, 2014, p. 120.
13  FIORILLO, Celso Antonio Pacheco. A sociedade da Informação e o Meio Ambiente Digital em face do Exercício da 
Cidadania e Dignidade do Adolescente como Pessoa Humana. CAVALCANTI, Ana Elizabeth Lapa Wanderley; LEITE, 
Flávia Piva Almeida; LISBOA, Roberto Senise (coord). Direito da Infância, juventude, idoso e pessoas com deficiên-
cia. São Paulo: Atlas, 2014, p. 109.
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poderá ser irreversível e afetará direitos da personalidade estritamente importantes e 
condutores da vida humana.

4 |  O USO DAS REDES SOCIAIS PELAS CRIANÇAS E ADOLESCENTES E 
SUAS CONSEQUÊNCIAS

Conforme já mencionado no tópico número um, impulsionada pela Revolução 
Tecnológica, a sociedade da informação é um fenômeno propulsor de mudanças e fez com 
que grande parte dos relacionamentos humanos seja realizada através da internet e, mais 
especificamente, das redes sociais. Nessa linha, Manuel Catells salienta que:

A mais profunda transformação social promovida pela internet ocorreu na 
primeira década do século XXI com a passagem da interação individual e 
empresarial na internet (o uso do correio eletrônico, por exemplo), para 
a construção autônoma das redes sociais controladas e guiadas por seus 
usuários. Teve origem em aperfeiçoamentos na banda larga e no software 
social, e também no surgimento de uma ampla gama de sistemas de 
distribuição que alimentam as redes de internet.”14

A internet, grande teia que anula as distâncias da informação, é responsável por 
mudanças que se refletem na sociedade como um todo. A inexistência de fronteiras e a 
impossibilidade de delimitar lugares fazem do ciberespaço uma ferramenta instigante e 
complexa.15

Segundo a psicanalista Adela Stoppel Gueller, o acesso ao mundo virtual nos dá a 
ilusão de um domínio facilitado, o que poupa a subjetividade do trabalho da construção. Não 
nos faz esperar, alimenta nossos olhos, não nos incomoda com perguntas nem discorda de 
nossas opiniões. Oferece tudo ao alcance do polegar.16

Os avanços tecnológicos trouxeram inúmeros benefícios às novas gerações, 
todavia, percebe-se que nem só benesses essa influência proporciona para a sociedade 
como um todo. Nesse sentido, segundo Bauman:

A globalização está na ordem do dia; uma palavra da moda que se transforma 
rapidamente em um lema, uma encantação mágica, uma senha capaz de 
abrir as portas de todos os mistérios presentes e futuros. Para alguns, 
“globalização” é o que devemos fazer se quisermos ser felizes; para outros, é 
a causa da nossa infelicidade. Para todos, porém, “globalização” é o destino 
irremediável do mundo, um processo que nos afeta a todos na medida e 
da mesma maneira. Estamos todos sendo “globalizados”- e isso significa 
basicamente o mesmo para todos.17

14  CASTELLS, Manuel. Redes de Indignação e esperança: movimentos sociais na era da internet. 2ª ed. Rio de 
Janeiro: Zahar, 2017, p. 201.
15  AMARAL, Joseane. O ciberespaço: novos caminhos e aprendizagens na geração homo zeppiens. TEIXEIRA, Adria-
no Canabarro; PEREIRA, Ana Maria de Oliveira; TRENTIN, Marco Antonio Sandrini. Inclusão Digital tecnologias e 
metodologias. Salvador: Editora Edufba, 2013, p.26.
16  GUELLER, Adela Stoppel. Droga de celular! Reflexões psicanalíticas sobre o uso de eletrônicos. BAPTISTA, Angela; 
JERUSALINSKY, Julieta (org.) Intoxicações Eletrônicas- O sujeito na era das relações virtuais. Salvador: Álgama, 
2017, p. 67.
17  BAUMAN, Zygmunt. Globalização: As Consequências Humanas. Rio de Janeiro, Zahar, 1999, p. 7.
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A psicóloga Jaina SabelScheffer aduz que a internet hoje é um espaço aberto, 
acolhedor e descontraído. As pessoas agem como se estivessem sonhando com os olhos 
abertos, reduzindo as defesas e o senso crítico. Por isso, é impressionante a quantidade 
de ações que se pode executar na rede sem pensar muito nas consequências que tais atos 
podem causar.18

Portanto, o que gera preocupação na atual geração é uso irrestrito e sem controle 
das redes sociais por parte das crianças e dos adolescentes, haja vista que as redes sociais 
estão ao alcance de todos, trazendo uma ampla liberdade, em especial dos jovens da atual 
geração que possuem facilidade no manuseio das ferramentas disponíveis na rede mundial 
de computadores.

Uma pesquisa divulgada no ano passado pelo Comitê Gestor da Internet no Brasil 
mostrou que 87% das crianças e adolescentes entre 9 e 17 anos têm perfil em redes 
sociais, e 68% acessam a internet mais de uma vez por dia. Segundo o estudo TIC Kids 
Online Brasil, 11% dos entrevistados entre 9 e 17 anos de idades acessaram a internet pela 
primeira vez antes dos 6 anos de idade.19

Assim, Cineiva Campoli Paulino Tono adverte que as crianças e os adolescentes 
devem ser protegidos até atingirem seu desenvolvimento pleno em todos os aspectos: 
físico (nas suas facetas constitutivas, motora, endócrina, da própria saúde, como situação 
dinâmica), psíquico, intelectual (cognitivo), moral, social e artísticos.20

A mesma autora analisa a condição de uma criança e adolescente e chega à 
conclusão de que tais pessoas desprovidas do acompanhamento de um adulto responsável 
para o uso das tecnologias, nota-se o quanto o arcabouço do seu desenvolvimento humano 
e social está combalido e em risco nos quesitos culturais, educacionais, sociais, éticos, 
morais e até mesmo emocionais e sentimentais.21

Dessa forma, as crianças e os adolescentes devem ser instruídos, assistidos, 
orientados, monitorados no que tange ao uso da internet, em especial das redes sociais, 
seja em casa, na escola, na casa de amigos, para qualquer finalidade, até que atinjam a 
maioridade civil aos 18 anos, conforme preceitua o Código Civil Brasileiro.

Nesse sentido, salienta Tono acerca da acessibilidade na web por parte dos menores 
de idade:

Na atualidade, o desenvolvimento do potencial das crianças e adolescentes 
tem tido forte influência do uso cada vez mais precoce das tecnologias de 

18  WOJCICKI, Jaina SabelScheffer; Adolfo, Luiz Gonzaga Silva. A (im) possibilidade jurídica de culpa concorrente ou 
culpa exclusiva da vítima na superexposição da própria imagem na sociedade da informação. SIQUEIRA, Natércia 
Sampaio. Desafios à concretização dos Direitos fundamentais na sociedade da informação. Rio de Janeiro: Lu-
men Juris, 2017, p. 82.
19  Pais devem acompanhar o acesso de criança á internet, alertam especialistas. http://agenciabrasil.ebc.com.br/
geral/noticia/2017-07/pais-devem-acompanhar-o-acesso-de-criancas-internet-alertam-especialistas Acesso em: 02 out. 
2019.
20  TONO, Cineiva Campoli Paulino. Tecnologia e Dignidade Humana- Mecanismos de Proteção das Crianças e 
Adolescentes na era digital. Curitiba, Jaruá, 2017, p. 32.
21  TONO, Cineiva Campoli Paulino. Tecnologia e Dignidade Humana- Mecanismos de Proteção das Crianças e 
Adolescentes na era digital. Curitiba, Jaruá, 2017, p. 56.

http://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2017-07/pais-devem-acompanhar-o-acesso-de-criancas-internet-alertam-especialistas
http://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2017-07/pais-devem-acompanhar-o-acesso-de-criancas-internet-alertam-especialistas
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informação e comunicação e da internet. Precocidade comprovada em mais 
uma publicação do CGI com os resultados de uma pesquisa que mapeou 
pela primeira vez os riscos a que os jovens brasileiros de 9 a 16 anos de 
idade estão expostos com o uso da internet na edição TIC Kids Online Brasil 
relativos ao acesso em 2012. O estudo indicou que o acesso à internet por 
crianças e adolescentes acontece cada vez mais cedo, 42% entre 9-10 anos, 
do total que acessam na infância. Precocidade extremamente preocupante.22

Resta claro e evidente que as redes sociais são excelentes para comunicação, mas 
têm os seus riscos, destacando-se, dentre eles, o abuso sexual de crianças e adolescentes, 
tendo-se em vista que 20% dos casos de abuso começam nas redes sociais e os perfis 
online dão inúmeras informações ao abusador e ainda permitem contato direto com a 
vítima. Criar um perfil em uma rede social é extremamente fácil, podendo o abusador criar 
um perfil dentro da faixa etária das vítimas para aproximar-se delas.

Destaca-se também o cyberbullying, sendo que a rede permite a propagação rápida 
de arquivos, documentos, imagens e vídeos, fazendo com que o conteúdo se propague, 
tornando difícil ou até mesmo impossível a sua exclusão, pois o material pode ter sido 
enviado para inúmeras pessoas.

Por fim, tem-se também a exposição de conteúdos pessoais, sejam fotos ou arquivos 
de forma excessiva e pública. Algumas crianças e adolescentes também usam as redes 
sociais para expor opiniões de forma agressiva ou com linguagem inadequada.

Verifica-se que tais situações, seja o abuso sexual, cyberbullying ou até mesmo a 
exposição de conteúdos pessoais, poderão ocasionar a afronta aos mais variados direitos 
fundamentais da criança ou do adolescente, destacando-se o direito à vida, à intimidade, à 
privacidade e à honra, sem a exclusão de outros e, em especial, o da dignidade da pessoa 
humana. Um jovem que passou por esses sofrimentos poderá ter danos físicos, morais e 
psíquicos pela vida toda.

A vida humana é o bem jurídico mais importante dentre todos os direitos 
constitucionalmente tutelados, afinal, estar vivo é um pressuposto elementar para usufruir 
dos demais direitos e liberdades garantidos na Constituição Federal.23

No que se refere à proteção da vida digna, que expande o conceito de viver para além 
da simples subsistência física, temos uma íntima e indissociável relação com a dignidade 
da pessoa humana, um dos fundamentos da República Federativa do Brasil (art. 1º, III, CF).

Tal fundamento deve ser aplicado e respeitado em quaisquer situações, devendo ser 
o princípio norteador de todas as nações. Salienta Alexandre de Moraes o quanto segue:

O direito à vida, à intimidade, à honra, à imagem, dentre outros, aparecem como 
consequência imediata da consagração da dignidade da pessoa humana 
como fundamento da República Federativa do Brasil. Esse fundamento afasta 
a ideia de predomínio das concepções transpessoalistas de Estado e Nação, 

22  TONO, Cineiva Campoli Paulino. Tecnologia e Dignidade Humana- Mecanismos de Proteção das Crianças e 
Adolescentes na era digital. Curitiba, Jaruá, 2017, p. 56.
23  MASSON, Nathalia. Manual de Direito Constitucional. 6ª ed. Salvador: Revista dos Tribunais, 2018, p. 250.
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em detrimento da liberdade individual.24

No que se refere ao direito à privacidade, segundo Nathalia Masson, representa 
a plena autonomia do indivíduo em reger sua vida do modo que entender mais correto, 
mantendo em seu exclusivo controle as informações atinentes à sua vida doméstica 
(familiar e afetiva), aos seus hábitos, escolhas, segredos, etc., sem se submeter ao crivo (e 
à curiosidade) da opinião alheia.25

Já a honra, nos dizeres de Paulo José da Costa Junior, não é só a consideração 
social, o bom nome e a boa fama, como o sentimento íntimo, a consciência da própria 
dignidade pessoal. Isto é, honra é dignidade pessoal refletida na consideração alheia e no 
sentimento da própria pessoa.26

O mesmo autor ressalta que o direito à intimidade, pelo contrário, é o direito de que 
dispõe o indivíduo de não ser arrastado para a ribalta contra a sua vontade. De subtrair-se 
à publicidade e de permanecer recolhido na sua intimidade.27

Dessa forma, um estudo realizado pelo Colégio Mario Schemberg28 entendeu que 
a melhor forma de conseguir orientar as crianças e adolescentes quanto ao uso da rede 
social é por meio do diálogo, explicar e mostrar os riscos à segurança. Também é possível 
utilizar apps para smartphones e dispositivos móveis que ajudam no controle parental. Eles 
são configurados para bloquear o acesso do usuário de acordo com a classificação etária, 
impedindo que criem contas em redes socais não apropriadas para sua idade ou acessar 
sites de conteúdo adulto, sendo o monitoramento essencial para garantir a saúde e bem-
estar das crianças e adolescentes online, mesmo que eles não gostem.

Nessa linha, o Presidente da organização não governamental Safernet, Thiago 
Tavares, entende que a melhor estratégia é o diálogo, a conversa franca e a relação de 
confiança que deve existir entre pais e filhos, seguindo com o seguinte entendimento:

Da mesma forma que você conversa com seus filhos sobre os riscos que 
existem ao sair na rua, na escola, no cinema, você diz para ele não aceitar 
bala de estranhos, você também deve orientá-lo em relação ao uso seguro da 
internet”, diz. Ele recomenda também o uso de versões customizadas de sites 
e aplicativos, que selecionam o conteúdo apropriado para crianças.29

A psicóloga Laís Fonenelle orienta aos pais a acompanharem os acessos virtuais 
dos filhos da mesma forma como é feito no mundo real. O mesmo cuidado que têm de ter 
na internet é o cuidado que têm de ter em um espaço público. Os pais têm de monitorar 

24  MORAIS, Alexandre de. Direito Constitucional. 34ª ed. São Paulo: Atlas, 2018, p. 60.
25  MASSON, Nathalia. Manual de Direito Constitucional. 6. ed. Salvador: Revista dos Tribunais, 2018, p. 256.
26  COSTA JUNIOR, Paulo José. O Direito de Estar só - Tutela Penal da intimidade. 4. ed. São Paulo, Editora Revista 
dos Tribunais, 2007, p. 54.
27  COSTA JUNIOR, Paulo José. O Direito de Estar só - Tutela Penal da intimidade. 4. ed. São Paulo, Editora Revista 
dos Tribunais, 2007, p. 55.
28  Como ensinar seus filhos a usar as redes sociais. Disponível em http://colegiomarioschenberg.com.br/como-ensi-
nar-seus-filhos-a-usar-as-redes-sociais/Acesso em: 02 out. 2019.
29 Pais devem acompanhar o acesso de criança á internet, alertam especialistas. http://agenciabrasil.ebc.com.br/ge-
ral/noticia/2017-07/pais-devem-acompanhar-o-acesso-de-criancas-internet-alertam-especialistas Acesso em: 02 out. 
2019.
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da mesma forma que monitoram a casa do amigo para a qual o filho vai, a praça que vai 
frequentar, a festa, porque é como se fosse um espaço público, só que virtual.30 

Com relação às crianças não alfabetizadas, a autora mencionada entende que o 
acesso à internet precisa sempre ser feito com a supervisão de um adulto. A mediação é 
imprescindível principalmente para crianças que não estão alfabetizadas. Elas vão com o 
dedinho no touchscreen [tela do celular ou tablet] e podem cair em um conteúdo que não é 
adequado para elas, e não têm a maturidade para lidar com o conteúdo que está ali.

Nesse diapasão, é correto afirmar que o uso das redes sociais não está totalmente 
proibido, devendo ser monitorado pela família, que tem o dever de proteger as crianças 
e adolescentes e preservar-lhes e garantir-lhes seus direitos, em especial os de caráter 
fundamental.

5 |  CONCLUSÃO
Com o advento da Sociedade da Informação e, consequentemente, com a 

popularização e facilidade de acesso à internet, novas formas de relacionamentos 
foram instauradas, destacando-se assim as redes sociais, ambiente no qual a troca de 
informações, de ideias, de manifestação do pensamento é possível de forma livre e quase 
ilimitada.

Contudo, conforme amplamente demonstrado, as redes sociais possuem o lado 
obscuro na hipótese de não se saber utilizá-la com limites e precaução, restando claro 
que o acesso não monitorado e sem limites às redes sociais é prejudicial as crianças e 
adolescentes, algo inadmissível, haja vista ser dever da família, da sociedade e do Estado 
zelar e proteger tal grupo de pessoas e, em tempos de sociedade em rede, tal proteção se 
estende, sem sombra de dúvidas, às redes sociais.

Na hipótese de ocorrência de abuso sexual que é mais facilitado pelas redes sociais, 
de cyberbullying ou da exposição de conteúdos pessoais, alguns direitos fundamentais, 
dentre eles a intimidade, privacidade e honra, serão afrontados e desrespeitados, e, em 
especial o fundamento constitucional da dignidade da pessoa humana, insculpido no artigo 
1º, III, da Constituição Federal. 

Portanto, pode-se concluir que crianças, ou seja, sujeitos com até 12 anos de idade 
incompletos deveriam ser proibidos de ter acesso a redes sociais, uma vez que ainda 
não possuem o discernimento necessário para encarar os conteúdos que as redes sociais 
disponibilizam, podendo, até sem querer, acessarem sites que não condizem com a sua 
idade. No mais, para se evitar eventual exclusão digital, algo que é totalmente prejudicial 
em tempos de sociedade em rede, na qual é possível ter acesso a conteúdos de cunho 
educacional, contribuindo para o conhecimento de cada um, no que tange aos adolescentes, 
o uso pode ser até liberado, mas devidamente monitorado pelos pais que possuem o dever 

30  Idem.



 
O direito enquanto fenômeno multidimensional 3 Capítulo 2 24

constitucional e legal de proteger os filhos.
Assim, o uso sadio e controlado, ou seja, sem excessos, proporcionará apenas 

benesses, ao invés de ser o responsável por eventual afronta aos direitos fundamentais e 
da personalidade dos jovens usuários das redes sociais.
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